' entre professores; donos d

O Ministério da Educa¢@o ndo
admite reestudar o indice de 35%
aplicado sobre as mensalidades das
escolas particulares. Aceita e autori-
Za mais 15%, através de negociacéo.
E fala em novo aumento, mas apenas
quando forem definidos os reajustes
salarials dos professores. Os donos
dos estabelecimentos de ensino de
S#io Paulo estdo cobrando 100,6% e
até exigindo, sob pena de néo reno-
var matricula, que os pais dos alunos
assinern um documento concordan-
do.com o aumento. Os pais néo acei-
tam o reajuste acima do estabelecido
pelo governo. E reclamam seus di-
reitos.

Por enquanto, procuram o Pro-
con ou a Sunab, que se encarregam
de fiscalizar as escolas e autua-las.
Os resultados néo tém sido satisfato-
rios, porque os donos dos estabeleci-
mentos continuam seguindo orienta-
¢io de seu sindicato, o Sleeesp, e co-
brando 100,6%. Por ndo cumprirem
os decretos governamentais, que rea-
justaram as mensalidades, ja foram
acusados de estar cometendo deso-
*bediéncia civil.

| »wMas do ponto de vista legal, a
désobediéncia estd sendo praticada
pelo-presidente da Republica e por

todas as autoridades que “cumprem

o Cruzado”, afirma o jurista

ssta. conclusio, Gandra voltou um
ano atras, quando o presidente José
alterou, através de decreto-
, 0 sistema financeiro brasileiro.
A mudanga do cruzeiro para o

crizado. feriu preceitos constitucio- |
ois 0 artigo 52 da Constituicdo

Federal diz que “o presidente da Re-
pliblica pode tudo, que as leis delega-
das ser@io elaboradas pelo presiden-
te. -ele nfio poderé legislar sobre

‘ monetério”. Dentro dessa li-
nh4d, Ives Gandra néo concorda com
0 governo de que as escolas tém sido

desobedientes & ‘Constituicéo, ‘a0

presidente da Republica e & sua
equipe. “Por isso, ndo posso falar que
0s'pais dos alunos, que pagam rea-

i

justes maiores, devem tomar medi-
dds judiciais contra as escolas. Acho
que isso deveria ser feito pelos esta- |

belecimentos, como forma de garan-
tir o ensino no Brasil e a remunera-

s professores.” .
Al'seida;-para‘o jurlsta, ¢ a unla
¢ lescol

pais de alunos para exigir do governo
esforco e reducéio de suas despesas,
ou seja, “o cumprimento das promes-
sas feitas no dia 15 de margo de
1985”. Jorge Barifaldi, diretor-presi-
dente do Colégio Bandeirantes, con-
corda com Ives Gandra e acredita
que pode haver unifio destes segmen-
tos. “Possibilidade ha e sempre hou-
ve”, garante, lamentando que ape-
nas no ano passado sindicatos patro-
nais e de categorias profissionais néo
se entenderam. O culpado? Barifal-
di, que ha 50 anos lida com a Educa-
¢éo, prefere néo apontar.

i Neste momento dizer de quem é
a culpa ndoc importa para ninguém,
“Devermnos, sim, nos unir”, reitera Ge-
raldo Mugayar, presidente da Fede-
racéo dos Trabalhadores de Ensino
do Estado de Sdo Paulo. H& mais de
30 angs, recém-formado em Odonto-
logia, resolveu lecionar até que seu
consultério ficasse conclufdo. Nunca
mais se desligou do magistério. Com
este ideal, ndo se conforma que, hoje,
um professor com formacéo de ma-
gistério receba como piso salarial
Cz$ 1.005,00.

E denuncia: “A fome, pela pri-
meira vez em muito tempo, esta ro-
dando a casa dos professores e dos
auxiliares de ensino”. Para Mugayar
resta, entdo, a pergunta: “Qual a de-
dicacéo e o estimulo para continuar
na profissdo?” Até agora néo encon-
trouresposta. O que esté claro é que
a escola néo consegue sensibilizar a
comunidade nem retém em seus qua-
dros professores e funcionéarios.

Com o reaquecimento da econo- |

mia, ap6s o Plano Cruzado, o profes-
sorado ‘decidiu rnudar de profisséo.
Os sindicatos da categoria nunca
contaram tantos pedidos de demis-
séio. Por dia, as homologagdes che-

gam a 40, mais do que o dobro das

registradas antes das mudangas eco-
némicas. Metade delas a pedido dos
professores, que abandonaram o
ideal em busca de salarios dignos.
*Mas enquarnto nés tentarmos o
jogo das teses no lugar do jogo da
verdade, jamais teremos um resulta-
do positivo e néo conseguiremos su-
.perar os obstaculos”, adverte Geral-
; gayar. Elisete Antelmi, mae de

a-inconstitucionalissima legislacdo |
68 Planc ‘ ‘
@andra Martins. Para chegar a |

Reajuste das matriculas ainda é problema

Conrado e Gabriel, dois alunos da
escola particular, acha que somente
a unifio dos pais fard com que a clien-
tela da rede privada de ensino seja
ouvida e “n&o mais usada”.

Ela defende melhor remunera-
¢céo para os professores que, no en-
tender de Jorge Barifaldi, nfo deve
ser da competéncia da escola‘ou do
diretor. “Um sdlério que estimule o
professor precisa ser pago pela fami-
lia, porque o aluno é o usuério do
servico prestado pela escola”. E
acrescenta: “Do que a famfilia paga,

40% so transformados em saldrios |

do professorado. Néo pode ser mais,

senéo o estabelecimento fecha”. So-]

mente assim as estat{sticas de aban-
dono da profissio poderéo se in-
verter,

Existe, porém, uma ‘preocupa- | &

¢80: a sociedade pode pagar mais? O
Ministério da Educacdo néo discute
a importéncia do ensino privado.
Apenas questiona se a famflia tem
condicéio de suportar um fndice su-
perior aos 35%. “E preciso ver o lado

. do. trabalhador que nfo recebeu em

seu saldrio fndices que estfo sendo
cobrados”, alerta também Ellsete

" Mas o presidente do Sindicato
dos Estabelecimentos de Ensino, Jo-
Sé Aurélio Camargo, acha que o mais
Importante é fazer uma alteracéo de
prioridade bésica no Pafs, “voltar a
priorizar a Educacio ndo como um
dispéhdio de consumo, e sim como

um dispéndio de investimentos”.
' Com isso, pretende que o ensino vol-

te a ser principal pricridade da fami-
lia, como acontecia h4 dez anos.

'N'aquele,tempo, nem se imagina-
va a possibilidade de alguma escola
néo iniciar o ano letivo, quer por pro-

testo Gontra o governo, quer por difi-

culdades financeiras. Hoje ja é uma

 realidade: em alguns Estados, as es-

colas ainda n#do comecaram o ano
letivo, outras simplesmente ndo véo
abrir mais suas portas por causa de
dificuldades financeiras. LB

A Delegacia do MEC em Sé&o
Paulo néo tem informagdes sobre fe-
chamento de escola. “Sabemos; shm
e alguns estabelecimentos retar-

S0 Paulo, isso ndo aconteceu. Creio
que prevaleceu o bom senso e a res-
ponsabilidade social dos mantenedo-
res”, destaca Nélson Boni, delegado-
regional do MEC. Ele reconhece, po-
rém, que h4 escolas enfrentando difi-
culdades econémicas.

Para essas, um recado: “O artigo
T7° do Decreto 93.911 (junto com as
Portarias 4 e 5 reajustou as mensali-
dades escolares) prevé exatamente a
possibilidade dessas escolas recorre-
rem & Comiss&o de Encargos Educa-
cionais do Conselho Estadual de
Educagéo para corrigir suas defasa-
gens”. Foi a maneira que o governo
encontrou para auxiliar as escolas
em dificuldade. i

Reclamagdes

Nélson Boni esclarece, no entan-
to, que o aumento autorizado é de
35%. Para garantir o cumprimento
desse fndice, a Sunab avisa que vai
continuar fiscalizando e autuando as
escolas, até que seja instalada a Co-
misséo de Encargos Educacionais. A
partir daf, haverd um trabalho con-
junto, “dentro da interpretagéo das
normas jurfdicas vigentes”, diz Mari-
lena Lazarini, delegada da Sunab.
Segundo ela, desde o inicio do Plano
Cruzado o nGmero de reclamagdes
vem sendo significativo — 40 dentn-
cias por dia — e aumentou ainda
mais nos ultimos trés meses.

O aviso néo agradou os donos de
escola, que sdo sete mil em Sao Pau-
lo. José Aurélio Camargo diz que a
Sunab “ndo tem autonomia para en-
trar nas escolas. O préprio artigo 5°
do Decreto-Lei 532/69 prevé isso. Es-
tabelece que a superviséo esté a car-
go da Comisséo de Encargos Educa-
cionais”. E mais: “Pelo ‘Decreto
93.911, ilegal e inconstitucional, a Su-
nab perdeu autonomia de fiscaliza-
Eﬁ?.s i ;e j4 néo tinha pelo Decreto-

e ”'

Camargo, assumindo todos os
riscos da cobranga do reajuste de
100,6%, ndo aceita também as amea-

ram no Pafs o infcio.das aulas. Em |
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cas da Sunab e do Conselho Nacional
de Defesa do Consumidor com a apli-
cacéo da lei delegada nimero 4. “A
Educacéo esta excluida pelo Decre-

lei delegada, instituida em 1962.
Além disso, ela pode ser aplicada nos
casos de intervenc¢#o a compras e ar-
mazenamento de produtos necessa-
rios ao consumo do povo. A educa-
¢éo n#o é produto e nédo € bem de
consumo.” A partir dessa interpreta-
¢éo, é o sindicato quem avisa: “As
escolas n&o mais aceitardo ameaca e

to-Lei 532, de 1969, que é posterior &

coacéio de quem quer que seja. Esta-

mos defendendo a legalidade consti-
tucional e a liberdade para voltar ao
ci%nsenso que sempre fol estabele-
cido”. '

”Nossa estrutura educacional é
talidomidica.” Depois de participar
durante 16 anos dos conselhos Esta-
dual e Federal de Educacéo, Geraldo
Mugayar faz o desabafo. Até hoje
n#o consegue entender essa “pirami-
de invertida”, com o governo inves-
tindo no ensino superior — o préprio
delegado Nélson Boni reconhece que

| comunidade. “Na época — explica —

|| nais tém autorizagéio para conseguir
i| um médico lucro de 12%, porque 0

.escolas, responsaveis pela formacéo

(1| fende o governo, “que ndo limita o

tar sempre o0 patrimdnio que esté in-

de 50% de sua receita para atender
25% da populacéo de universitdrios
do Pafs —, “fugindo das reais atribui-
¢bes: o ensino de 1° grau”.

Com o programa “Educacéo pa-
ra Todos”, 0 Ministério da Educacéo
estd sanando o déficit de sete mi-
lhées de vagas. José Aurélio Camar-
go, no entanto, acha que o problema
da Educacéo brasileira néo € de nui-
mero e sim de qualidade. “Quando
pudermos apresentar uma qualidade
de ensino suficiente, que respalde o
desenvolvimento econémico de nos-
S0 pafs, o problema educacional esta-
ré resolvido.” Nélson Boni concorda,
mas considera essa posigéo elitista:
“Ou nés damos oportunidade de
acesso & escola para todos ou nés
damos Educagéo boa para poucos”.

Como proposta para uma solu-
¢fo, Geraldo Mugayar lembra um es-
tado que fez ha muitos anos, junto
com o professor Jorge Barifaldi, so-
bre a situacdo do ensino superior.
Ficou comprovado que se 0 governo
atuasse mais em nivel de 1° e 2°
graus, “ao invés de continuar man-
tendo a pirdmide invertida”, tornaria
a escola oficial uma opg¢édo para a

tinhamos dados estatisticos mos-
trando que um aluno de uma univer-
sidade oficial custava no minimo seis
alunos da faculdade particular mais
cara do Pafs.”

Quem sal perd?ndo € o MEC, que

enfrenta outro 8rave problema:
“Dentre as reseryas ministeriais, a
da Educacdo & a menor’, diz Geraldo
Mugayar, Nessa estrutura, as escolas
também reclamari € Surge af um no-
vo impasse: o lucro dos estabeleci-
mentos de ensino. Jorge Barifaldi
lembra que nos tltimos anos o gover-
no permitia aos donos de escola um
lucro de 10%. Hoje, a situagéo é dife-
rente.

O jurista Ives Gandra Martins
conta que “as empresas multinacio-

Brasil comecga a considerar excesso
de lucro o que esté acima deste indi-

ce”. B em defesa dos estabelecimen- . 28 8T e o 08 Dro.

tos e do ensino — “sou professor de
Direito Econémico”— contesta; “As

da geracéo futura, o grande investi-
;ragqqto nacional, estdo limitadas a
Sk

O delegado do MEC também de-

lucro”. Gandra, porém, faz uma pe-
quena exposi¢@o: “Eu 86 ndo tenho
limitac&o de lucro, se néo sou obriga-
do a submeter meu pre¢co a uma
aprovacéo por parte do governo”.
Representando os donos de estabele-
cimentos de ensino de S&o Paulo, Ca-
margo reconhece que a escola pode
ter um lucro de oito, dez ou até 12%
sobre a receita, “mas pode n#o estar
conseguindo recuperar O capital”.

E da outra explicacdo: “Quando
falamos em lucro, devemos acrescen-

vestido nas empresas educacionais.
Se compararmos a vida util e econd-
mica destes investimentos, o lucro
operacional, com absoluta certeza,
néo chega nem a 8% da necessidade
de margem operacional para recupe-
rar o capital”.

José Aurélio Camargo lembra
que para as escolas manterem seu
lucro médio no ano passado, o rea-
juste das mensalidades teria de ser
de 86, 58%, como havia sido estipula-
do em janeiro de 86. Com o Plano
Cruzado, o novo indice fixado por
decreto foi de 69%, menos que a mé-
dia da inflagéo do segundo semestre
de 1985. “Foi af que comec¢amos a
perder.” Para ele, as escolas conti-
nuardo perdendo se aplicado o indice
de 35%. “Segundo dados da Funda-
cdo Getalio Vargas, no ano passado
a inflacéo atingiu 62% e estd sendo
estimada em 17% somente no més de
janeiro de 87.” O indice que o gover-
no fixou “é muito longe da real ne-
cessidade da escola para que haja
um equilibrio do ponto de vista eco-
ndmico-financeiro”.

VALORIZACAO

Com as mudancas econdmicas, o
professor também perdeu. Um dia
antes da implantacéo do Plano Cru-
zado, o professorado paulista sabia

que seus salérios seriam reajustados

em 126,7%. O indice representava
uma reposicéo parcial das perdas sa-
lariais sofridas por professores, auxi-
liares e funciondrios de escola nos
ultimos anos. : :

A perspectiva de uma melhoria
salarial durou pouco. No dia 28 de
fevereiro veio o Cruzado e com ele a
“triste realidade”: os professores te-
riam aumento de 52,8%. Assim, amé-
dia salarial de um docente de 1° grau
ficou em torno de Cz$ 2 mil a Cz$ 3
mil, quantia que tem de ser dividida
entre alimentacéo, vestuario e cultu-
ra. “Lamentavelmente — diz Geral-
do Mugayar —, a situag¢éo do nosso
pais ficou téo cadtica que livros:ou
materiais utilizados por um profes-
sor universitario estao catalogados
como supérfluos e sdo compradosem
délar. E nés somos pagos em ieru-
zados.”

Na tentativa de amenizar esta si-
tuacéo, o Sindicato dos Estabeleci-
mentos de Ensino lancou uma cam-
panha de valorizacdo do professor,
em outubro do ano passado. Todos
os dias, na televis#io, José Aurélio Ca-
margo pedia um aumento justo para
a categoria, que comecava a ficar en-
tusiasmada. “Aos poucos, porém, o
entusiasmo foi se tornando inquieta-
¢c#o, inseguranca e instabilidade”,
lembra Mugayar. Num primeiro dia,
o presidente do Sieeesp anunciava

| que apenas 2% do que a escola rece-

besse de aumento seria repassado ac
professor. No dia seguinte, garantia
que o reajuste seria de 66,66%. Che-
gou a dizer que o repasse deveria'ser
integral.

Veio o aumento de 35%. Mas o
sindicato passou a pregar 100,6% de
reajuste sobre as mensalidades, jus-
tificando: 66% v&o para o professor e
34% ficam com a escola. O MEC réco-
nhece a atual situacéo, mas conside-
ra “um exercfcio muito simplista”
responsabilizar o Plano Cruzado ou o
ano de 1986 pelas dificuldades sala-
riais dos professores ou pela dificién-
cia da qualidade de ensino. Nélson
Boni sabe que houve uma defasagem
na correcéo dos reajustes. “Mas a.de-
fasagem sempre acaba beneficiando

fessores ocorre em marco e setem-

'bro, enquanto o reajuste das mensa-
lidades acontece em janeiro e julho.”

O delegado do MEC garante que

| a diferenca entre o reajuste -das.se-

mestralidades e o aumento de sal4-
rios nos ultimos dez anos foi em tor-
no de 5.000%: “N#o foi 86 0 ano que
provocou as dificulades econémicas
do professorado”.

Elisete Antelmi estd “estarfeci-
da” com a situacéo de alguns estabe-
lecimentos da pré-escola e do 1° grau.
Numa répida pesquisa em seu bairro,
Sumaré, constatou que muitas edu-
cadoras nféo estdio aptas a manter
suas escolas. Uma delas chegou a
confidenciar: “Detesto criangas”?/E o
pior; “Muitas escolas estZo contra-
tando estudantes de 1° grau para le-
cionar no 1° grau”.

Outras anunciam grande estru-
tura educacionsal, apresentando um
corpo docente de alto nivel, com par-
ticipacédo de pedagogos, psicélogos e
orientadores. Na verdade, tudo ngo
passa de uma “maquiagem”, ja que
estes profissionais nunca estéo na es-
cola. Apenas emprestaram seusmo-
mes e currfculos para que um paren-
te ou amigo pudesse abrir o negécio.
“Estas escolas realmente tém um lu-
1v;'r;)meiexagerado", atesta Elisete An-

elmi.

Desde 1981, o professor e jurista
Ives Gandra Martins faz no més de
mar¢o uma andlise das medidas eco-
némicas que os governos adotam e
suas conseqiéncias. Em novembro,
seus alunos cobram um balango dos
acontecimentos. O ano passado foi o
mais dificil para se fazer a anilise,

Ives Gandra teve problemas em
mostrar aos seus alunos que jana 19*
dinastia egipcia, por volta do ano
1200 Antes de Cristo, “tentou-se um
plano de congelamento linear, seme-
lhante .ao aplicado no Brasil”. O re-
sultado também néo foi diferente;
um grande sucesso no inicio e depois
um fracasso. “E de 14 para c4, em
3.300 anos, nunca um congelamento
deu certo. E apenas um sistema de
tentar revogar a lei da oferta e da
procura.”

o MEC no ano passado gastou mais




